MOÇÃO DE REPÚDIO À TRUCULÊNCIA POLICIAL 

No dia 13 de abril, Taciane Cruz da Silva, estava caminhando pelas ruas do bairro Engomadeiras em Salvador (BA), quando foi baleada e morta pela Polícia Militar. Este foi mais um dos milhares de casos que acontecem todos os dias no Brasil, fruto da política de morte e violência praticada pelas polícias militares do país. 
Em São Paulo, no dia 27 de março,  amigos e familiares dos ferroviários e militantes de diversos movimentos sociais, realizaram a ocupação da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, para pressionar o governador a cancelar imediatamente o leilão das linhas da CPTM. Como já é prática da polícia fascista do governador Tarcisio, o ato pacifico e justo foi respondido com imensa violência, entre as pessoas agradecidas estava a diretora da União Nacional dos Estudantes, Dany Oliveira, que representava a entidade durante a manifestação. 
Este é o retrato de como as forças de repressão agem no Brasil. Em que sua principal função é defender a propriedade e o direito dos ricos. Reprimindo as lutas da classe trabalhadora e da juventude, perseguindo o povo negro e agindo para coagir e intimidar a populaçao. 
O CONEG da UNE repudia todas essas ações, reafirma a história da União Nacional dos Estudantes, de toda sua luta contra a ditadura e pela justiça social. Apresentamos que a desmilitarização das Polícias Militares estaduais é uma necessidade urgente, já apontada pelo Relatório Final Comissão Nacional da Verdade.

ESTUDANTES NEGRAS POR REPARAÇÃO E BEM VIVER: RUMO A 2º MARCHA NACIONAL DE MULHERES NEGRAS 

As relações sociais de raça, classe e gênero se constituem mutuamente e estruturam a sociedade em que vivemos. O racismo é um pilar do sistema econômico vigente e, por isso, fazemos nossa crítica e nossa luta para combatê-lo a partir de uma perspectiva que, além de antirracista, é anticapitalista e antipatriarcal.
A ofensiva da extrema direita tem em seu centro uma agenda conservadora de violência, misógina e racista, atacando as condições de sustentabilidade da vida e que institucionalizam a violência sob os nossos corpos e controle de nossos territórios. No conflito entre o capital e a vida, esses setores buscam aumentar o lucro a partir do aprofundamento das relações de desigualdade com privatizações, precarização do trabalho e de nossas vidas, destruição ambiental, financeirização da natureza e militarização, afetando centralmente a vida das mulheres negras. 
No mercado de trabalho, as mulheres negras sofrem com a dupla discriminação de gênero e de raça, sendo a maioria entre as desempregadas, em trabalhos informais e com baixa e desigual remuneração na comparação com os homens brancos.
A auto-organização das mulheres sempre foi central para a organização geral dos movimentos sociais e desempenha, de maneira incisiva, um papel de protagonismo nas conquistas marcadas na história e aquelas que a história escolhe não contar. Dentro disso, nós, estudantes negras, temos uma tarefa central de organização e atuação dentro das Universidades e para além dela. Articular uma agenda política para avançar em nossos direitos, mas também fortalecer as lutas e experiências nos territórios é fundamental. 
    As mulheres negras estão há séculos gestando formas de bem viver dentro de suas   comunidades e territórios, transformando as relações de produção e reprodução da vida, as relações com à natureza, contribuindo também para à formulação de políticas públicas que dêem conta da superação das desigualdades de raça, gênero e classe ,  tendo em vista a reparação histórica do povo negro. 
   A luta das mulheres negras por direitos é antiga, coletiva e contínua. Desde os tempos de escravização, fomos líderes das revoltas, fundadoras de quilombos e defensoras da liberdade. Demonstramos que a construção de um mundo novo é possível, e esse passa pelas mãos das mulheres negras. 
  Assim, o 71° CONEG da União Nacional dos Estudantes convoca todas as estudantes negras a se somarem na 2ª Marcha Nacional de Mulheres Negras por reparação e bem viver, que acontecerá em Brasília durante o dia 25 de Novembro, colocando no centro do debate político as lutas, trajetórias e conhecimentos produzidos pelas mulheres negras em nosso país. Por um mundo livre da violência racista e patriarcal! Por reparação e bem viver! 

MOÇÃO CONTRA A INSERÇÃO DE ATÉ 40% DE EaD NOS CURSOS PRESENCIAIS!
O sistema capitalista reproduz continuamente desigualdades sociais, refletidas também na educação, restringindo à classe trabalhadora o pleno acesso ao conhecimento historicamente produzido.
No Brasil, a pandemia de Covid-19 expôs e aprofundou essas desigualdades, agravadas pela omissão governamental no enfrentamento da crise sanitária, resultando em mais de 700 mil mortes, segundo dados do DataSus. A necessidade do distanciamento social modificou profundamente as atividades educacionais, levando à adoção emergencial do ensino remoto por diversas instituições de ensino superior.
Após o contexto emergencial, a educação a distância (EaD) começou a ser apresentada como solução permanente, pressionada por interesses mercadológicos que visam à redução de custos, comprometendo a qualidade pedagógica e o caráter integral dos cursos presenciais.
A Portaria nº 2.117/2019 do MEC, publicada durante o governo Bolsonaro, permite que até 40% da carga horária dos cursos presenciais das universidades seja realizada a distância (exceto Medicina), abrindo precedente para a precarização definitiva do ensino superior público presencial.
Os argumentos favoráveis à adoção ampla da modalidade EaD enfatizam como justificativa para a precarização do ensino questões econômicas e sociais, mas ignoram estudos pedagógicos que apontam a impossibilidade de garantir qualidade plena por meio dessa modalidade. Além disso, essa mudança enfraquece a universidade enquanto espaço de convívio, mobilização estudantil e construção coletiva.O movimento estudantil reunido no 71º CONEG da UNE  precisa construir essa luta contra a inserção de até 40% de EaD nos cursos presenciais.
A UNE deve ser protagonista nessa mobilização pela revogação imediata da Portaria nº 2.117/2019 do MEC, reafirmando nosso compromisso com o direito da classe trabalhadora a ter o ensino 100% presencial, público, gratuito, de qualidade e socialmente referenciado.
Pelo direito à presencialidade no ensino superior!

POR COTAS TRANS JÁ: entrar, permanecer, formar!

A população trans e travesti é a principal afetada com as desigualdades sociais no Brasil. Estima-se que menos de 0,3% da população trans está matriculada no ensino superior brasileiro (ANTRA).

Além disso, pelo 16⁰ Ano consecutivo o Brasil é o país que mais mata pessoas trans e travestis no mundo (ANTRA). Sabemos que a falta de oportunidades e a precarização das condições de vida está no dia a dia nosso povo, levando muitas de nós as ruas, ao desemprego, a fome, a miséria e a prostituição. 

Queremos uma nova forma de viver e queremos viver bem, com educação de qualidade e empregos dignos para a população trans. O movimento estudantil sempre esteve na linha de frente da defesa da vida das mulheres, dos negros e negras e da população LGBTI+.

Por isso, exigimos, através desta moção, cotas para pessoas trans e travestis em todos os institutos de educação superior para a erradicação da violência machista e transfóbica que assola nossa população.
ENFRENTAR OS INTERESSES DOS GRANDES CAPITALISTAS PARA MELHORAR A VIDA DO POVO
Na última década, os estudantes e trabalhadores de todo Brasil estiveram em movimento e luta contra as mais duras medidas políticas e econômicas dos governos reacionários de Michel Temer e Bolsonaro. As ocupações de escola e Universidades por mais orçamento para a educação pública e contra a PEC do “Teto de Gastos”, a Greve Geral de 2017 contra as Reformas Trabalhista e da Previdência, os tsunamis da educação e diversas outras manifestações populares afirmaram que o povo brasileiro não aceita mais a contradição gritante entre nossas condições de vida e a quantidade de riquezas que produzimos.
Finalmente, em 2022, o programa econômico da extrema-direita foi derrotado nas urnas. Propondo a revogação das Reformas, o combate ao alto preço dos alimentos e a retomada dos investimentos em educação e saúde públicas, Lula foi eleito com o voto de dezenas de milhões de brasileiros indignados com os crimes de Bolsonaro e, em especial, com os resultados da sua política para a economia.
Após mais de 2 anos do novo Governo, contudo, a política dos ricos, dos grandes capitalistas, derrotada nas urnas, continua sendo aplicada. É evidente que há diferenças, no campo da economia, entre um e outro governo: retomada de investimentos em alguns programas sociais, reajuste das bolsas universitárias, alocação de recursos extras e retomada de algum diálogo, ainda que muito insuficiente, com os movimentos de estudantes e trabalhadores em suas reivindicações. É evidente, também, a imensa importância política da derrota de Bolsonaro e dos generais e capitalistas envolvidos na tentativa de Golpe de Estado. A questão, entretanto, é que permanecemos em uma situação em que a imensa maioria dos recursos do Estado brasileiro, produzidos pelo conjunto dos trabalhadores, continua servindo somente para enriquecer poucos indivíduos.
Vejamos: as Reformas Trabalhista e da Previdência não foram revogadas. É certo que a revogação dependeria do Congresso, mas o Governo Federal sequer colocou a proposta em pauta ou mobilizou sua base no Legislativo. Assim, grandes empresas continuam lucrando às custas do trabalho cada vez mais precarizado e com cada vez menos direitos. A “economia” de recursos da Previdência, por sua vez, alimenta o criminoso esquema da Dívida Pública.
A Dívida é outro tema não enfrentado pelo Governo: trata-se do maior esquema de corrupção do país, através do qual, todos anos, cerca de 40% do orçamento do país é consumido por juros e amortizações infinitas, destinados em especial a especuladores do mercado financeiro. Para efeitos de comparação, a educação costuma ficar com 2 a 3% do orçamento. 
O alto preço dos alimentos é, provavelmente, o elemento mais sentido na pele pelos brasileiros. O agronegócio monopoliza o acesso à terra para pouquíssimas famílias latifundiárias, persegue e assassina pequenos camponeses e indígenas e provoca a destruição ambiental. Ao comercializar seus produtos, obtém lucros altíssimos e destinam a maior parte da produção para o comércio exterior, diminuindo a oferta de produtos básicos e elevando os preços que vemos nas prateleiras dos supermercados (outro setor com altíssimo grau de monopolização). 
Os baixos salários também são outro efeito dessa política de privilégio dos ricos. Todo tipo de grande capitalista conta com imensos benefícios por parte do Governo - para os latifundiários, o “Plano Safra” (centenas de bilhões de reais de dinheiro público de “incentivos” para os que já detém o monopólio sobre a terra); planos de saúde, que defendem a precarização do SUS, têm suas dívidas perdoadas regularmente. Os trabalhadores, por outro lado, recebem um reajuste extremamente baixo do salário mínimo (enquanto no Governo Bolsonaro, o reajuste sequer cobriu a inflação). No último ano, o salário mínimo saiu de R$1.412,00 para R$1.518,00: o pequeno reajuste é uma contradição com a alta dos preços dos alimentos, dos alugueis e de todo custo de vida, bem como é uma contradição com as cifras bilionárias destinadas aos grandes capitalistas.
A baixa qualidade dos serviços públicos, carentes de mais investimentos e muitas vezes submetidos à lógica do lucro, é outra questão muito sentida pelo povo trabalhador e pela juventude. Ônibus lotados e com passagens caríssimas, hospitais e postos de saúde em que faltam médicos, equipamentos e medicações, escolas sem quadras esportivas e laboratórios, com banheiros insalubres: essa é a realidade das cidades brasileiras.
Na educação superior, o domínio do capital sobre a educação tem dado largos passos. A rede particular, ano após ano, concentra uma maior porcentagem das matrículas. A expansão de vagas nas Universidades públicas é irrisória perto do crescimento da rede particular que submete os estudantes às altas mensalidades e endividamento. Com o lucro que estes capitalistas obtém dos estudantes, os mesmos financiam a campanha de deputados que votam contra mais investimentos em educação. Assim, cada vez mais temos enfrentado a falta de concursos para professores, a precariedade de prédios que não passam por reformas há décadas, falta de restaurantes e residências estudantis, número insuficiente de bolsas e inúmeras outras questões
A manutenção dessa lógica, de privilégio dos ricos e de superexploração dos trabalhadores, favorece a oposição hipócrita feita pelos fascistas. Se o Governo opta por esse caminho e é incapaz de melhorar significativamente a vida da população e enfrentar os interesses dos grandes capitalistas, perderá sua base social e fortalecerá as candidaturas de extrema-direita, que desejam que caia no esquecimento o fato de que foi no Governo Bolsonaro que o preço dos alimentos e da gasolina disparou. 
Diante desse quadro, a UNIÃO NACIONAL DOS ESTUDANTES convoca todos estudantes a organizarem suas reivindicações e a organizarem em seus cursos e Universidades a justa luta por melhores condições de vida e estudo, por mais orçamento para a educação pública. Convocamos todos estudantes para organizarmos manifestações, jornadas de luta, abaixo-assinados e quaisquer outras iniciativas que fortaleçam nossa unidade e nossas bandeiras, para pressionar o Governo Federal a cumprir o que prometeu em campanha, a exigir a revogação das Reformas de Temer e Bolsonaro e do Novo Arcabouço Fiscal. Vamos tomar as ruas e honrar o passado de luta dos estudantes brasileiros, de Edson Luís aos que construíram as ocupações de escolas e os tsunamis da educação!
A UNE SOMOS NÓS, NOSSA FORÇA E NOSSA VOZ!

ESTUDANTES DO BRASIL EM DEFESA DA PERMANÊNCIA DO MANDATO DE GLAUBER BRAGA
 
No contexto brasileiro onde os golpistas da ditadura cívico-militar foram anistiados e os estudantes presos e mortos durante os anos de chumbo, vimos nos últimos anos o avanço da extrema direita na câmara de deputados. Isso significa o avanço do ódio e da violência política por parte daqueles que não respeitam a democracia e violam os direitos do povo.  Nas últimas semanas, assistimos também ao aprofundamento da perseguição política ao mandato do deputado federal Glauber Braga (PSOL/RJ), que foi democraticamente eleito. 

No Conselho de Ética da Câmara, os mesmos deputados que apoiam os terroristas do 8 de janeiro pedem a cassação de um dos parlamentares que vocalizam a defesa dos direitos sociais. Enquanto Chiquinho Brazão, parlamentar da mesma casa e criminoso preso como um dos mandantes do assassinato de Marielle Franco e Anderson Gomes, segue deputado, recái sob Glauber e os deputados progressistas a pesada mão da censura.
 
É evidente a tentativa da extrema direita de calar e punir a atuação de Glauber e outros lutadores. Infelizmente hoje o congresso nacional está fadado à truculência e violência por parte da escória fascistizante dos verdadeiros criminosos, como vimos entre os provocadores do MBL. A universidade, por outro lado, é sinônimo de democracia e os estudantes brasileiros estão organizados para defendê-la com unhas e dentes. Não aceitaremos perseguições políticas, principalmente daqueles que atacam os nossos direitos diariamente.
 
Por isso, manifestamos a mais profunda solidariedade à Glauber Braga e à toda bancada progressista que permanece firme contra a perseguição. Somos também parte da trincheira democrática que une o Brasil em favor da liberdade de lutar. Estamos diante do que pode ser um sério precedente para o Centrão e a extrema-direita condenar outros mandatos corajosos e não baixaremos a cabeça.
 
Glauber fica! 

MEMÓRIA E LUTA CONTRA O TERRORISMO DE ESTADO NO PARAGUAI!
Pelo aparecimento com vida da menina Lichita Villalba e o fim das torturas as companheiras Laura e Carmen Villalba e Francisca Andino.
O CONEG da UNE presta sua solidariedade e se soma à campanha de denúncias contra a violência terrorista promovida pelo Estado do Paraguai contra seu próprio povo, em clara continuidade dos crimes praticados pela Ditadura Stroessner nos seus 35 anos de torturas, prisões e execuções. Já faz 4 anos, em resposta à resistência guerrilheira do movimento campesino por reforma agrária e justiça social, as Forças Armadas atacaram um acampamento do Exército do Povo Paraguaio (EPP), torturaram e enterraram em vala comum María Carmen Villalba e Lilian Mariana Villalba, duas crianças argentinas de 11 anos; e sumiram com a menina Lichita Villalba, de 19 anos. 
O que começou com uma perseguição, segue com prisões e torturas. Há 6 meses, o mesmo exército rompeu a legalidade novamente e tornou a encarcerar Carmen Villalba (mãe de Lichita), Laura Villalba (mãe de uma das meninas assassinada) e Francisca Andino (amiga da família e companheira de luta). No presídio de segurança máxima de Minga Guazú, essas companheiras estão sofrendo cruéis torturas e privações: lhes são negados acesso à água e comida por dias à fio, mantidas no mais completo isolamento e sob as mais inumanas condições.
O Estado paraguaio mata e o Estado argentino acoberta. A juventude tem direito a sonhar, viver e lutar por um mundo melhor. Exigimos o aparecimento com vida da menina Lichita, a imediata liberdade às lutadoras Francisca, Carmén e Laura e punição exemplar a todos os torturadores de ontem e de hoje, do Paraguai ao Brasil, por uma América Latina livre, justa e soberana. 

LIBERDADE ÀS PRESAS POLÍTICAS!
BASTA DE PERSEGUIR INFÂNCIAS E MULHERES LUTADORAS!
SOLIDARIEDADE ATIVA COM A FAMÍLIA VILLALBA!

LEGALIZAR O ABORTO, DIREITO AO NOSSO CORPO!
Num país marcado por desigualdades, a criminalização do aborto representa um mecanismo cruel de controle e punição, especialmente sobre as mulheres negras e periféricas arriscam suas vidas pela necessidade de recorrerem a procedimentos clandestinos e inseguros. Nesse sentido, o movimento Kizomba, por meio desta moção, convoca o conjunto das entidades gerais a reafirmarem seu compromisso com a vida das mulheres, meninas e pessoas que gestam, exigindo a legalização irrestrita do aborto no Brasil como condição essencial para a justiça reprodutiva e a soberania sobre os corpos. 
Em meio ao avanço da extrema direita e de um projeto ultraconservador que instrumentaliza a religião para atacar direitos básicos e fundamentais, a legalização do aborto é um ato de resistência democrática e anticapitalista. Projetos como o PL 1904/2024, que equipara o aborto legal ao homicídio, escancaram a tentativa de transformar meninas estupradas em criminosas, rasgando a Constituição e desumanizando vítimas de violência sexual que deveriam receber todo o acolhimento necessário pelo Estado. 
A ofensiva da extrema-direita não parou por aí: em 2024, foi retomada a PEC 164/2012, apresentada por Eduardo Cunha, que visava alterar a constituição e criminalizar os casos em que o aborto já é legal (estupro, feto anencéfalo e quando a gestação apresenta risco à mulher). Isso é sintomático, porque criminaliza a vida das mulheres e nos coloca, novamente, em estado de alerta. As mulheres, que foram as primeiras a denunciar a política criminosa e misógina de Eduardo Cunha, exigindo sua cassação, colocam-se, novamente, nas trincheiras para defender direitos básicos, que sustentam nossas vidas. 
Denunciamos o papel repressor de portarias e legislações que, sob o pretexto de proteger a vida, criminalizam profissionais da saúde, violam o sigilo médico e impõem mulheres a procedimentos humilhantes. A legalização do aborto, como política pública, deve estar articulada ao fortalecimento do SUS e à formação adequada dos profissionais de saúde.
Reafirmamos a urgência de um Estado laico, que garanta a todas o direito de decidir sobre sua vida e sua maternidade. A UNE deve se posicionar com firmeza ao lado da luta feminista, assumindo como tarefa estratégica a defesa da legalização do aborto. Nenhuma democracia é plena sem a autonomia das mulheres sobre seus corpos e nenhuma liberdade é verdadeira enquanto meninas são obrigadas a parir seus estupradores. Por isso dizemos: direito ao nosso corpo! Legalize o aborto!

ABRIL VERMELHO: SOLIDARIEDADE À LUTA DO MST POR TERRA,
DEMOCRACIA E JUSTIÇA SOCIAL
O 71o CONEG da UNE manifesta irrestrita solidariedade ao MST e à Jornada Nacional de Lutas pela Reforma Agrária, o Abril Vermelho, nascido como resposta ao Massacre de Eldorado dos Carajás. Neste mês de luta, o MST realiza ações em todo o país para enfatizar a importância da luta pela terra no Brasil e a necessidade de implantar um projeto de reforma agrária que permita o desenvolvimento do campo, a produção de alimentos saudáveis e a luta contra a fome. As mobilizações incluem ocupações de terras improdutivas, marchas, atividades de formação e solidariedade.
Expressamos nossa solidariedade especial ao MST de Pernambuco, que recentemente sofreu um ataque durante uma marcha pacífica pela reforma agrária em Recife, resultando em feridos graves. Repudiamos veementemente esse ato de violência e exigimos a responsabilização dos envolvidos.
O Abril Vermelho é também um chamado à universidade: é preciso romper as cercas do saber e colocar o conhecimento a serviço do povo. A ciência, a pesquisa e a extensão universitária devem se comprometer com a produção de alimentos, o fortalecimento da agricultura camponesa, a defesa da biodiversidade e da soberania alimentar.
A luta por reforma agrária é um caminho estratégico para superar a fome e reindustrializar o país com base na vida digna e no trabalho no campo. Cabe ao movimento estudantil fortalecer essa agenda, disputando o projeto de país com soberania alimentar, combatendo a fome e o agronegócio predatório.
O movimento estudantil tem lado: ao longo da história, esteve ombro a ombro com o MST nas escolas, nas ocupações e nas marchas. Hoje, segue na trincheira ao lado do maior movimento social da América Latina, reafirmando que a luta por terra, educação e democracia também é nossa.
OCUPAR PARA O BRASIL ALIMENTAR!

MOÇÃO DE APOIO À GREVE DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO
A União Estadual dos Estudantes de São Paulo (UEE-SP) e a União Paulista dos Estudantes Secundaristas (UPES-SP) declaram total apoio à greve dos profissionais da educação da rede municipal de São Paulo, organizada pelas entidades SINESP, SEDIN e SINPEEM.
O governo Ricardo Nunes desrespeita a categoria e atropela o processo de negociação, ao enviar à Câmara Municipal o PL 416/2025 sem diálogo com os sindicatos. A proposta de reajuste é vergonhosa frente aos aumentos aprovados para vereadores e o próprio prefeito, e ignora reivindicações centrais como valorização das carreiras, revogação da Lei 18.221/2024, melhores condições de trabalho, combate à plataformização do ensino e defesa da gestão democrática.
Além disso, denunciamos as ações autoritárias que buscam criminalizar a greve, como a liminar que exige 70% de efetivo nas escolas, numa clara tentativa de sufocar a mobilização.
A luta dos professores é a luta dos estudantes! Por isso, UEE-SP e UPES-SP também estão em greve, junto com as categorias da educação, em defesa da escola pública, gratuita e de qualidade.
Também denunciamos o governo Tarcísio de Freitas, que ataca a educação estadual com militarização, cortes e privatizações. Assim como Nunes, Tarcísio é inimigo da educação pública e dos direitos do povo.
Reafirmamos nossa solidariedade ativa à greve e chamamos todo o movimento estudantil a fortalecer essa luta.
TODO APOIO À GREVE!
EDUCAÇÃO NÃO SE VENDE, SE DEFENDE!
NENHUM DIREITO A MENOS!
VIVA A LUTA DOS EDUCADORES E ESTUDANTES!

Moção contra a privatização dos serviços de saúde prestados em Hospitais Universitários Federais

Tendo em vista a ampla atuação da EBESERH , enquanto empresa pública de direito privado, operando uma lógica privatista na gestão dos serviços de saúde dos Hospitais Universitários Federais do Brasil, somos contra a organização e a atuação dessas, que desconsideram, por vezes, as necessidades de aprendizado dos estudantes da área da saúde, não os incluindo devidamente em seus planejamentos e projetos. Os estudantes da saúde, representados nessa moção pela área da Enfermagem, salientam profunda decepção com a exclusão das possibilidades de participação e integração com seus espaços de ensino.

Poucas oportunidades de aulas práticas, problemas de receptividade com professores e alunos, pouca disponibilidade dos enfermeiros, e outros profissionais, que representam as empresas nos hospitais UNIVERSITÁRIOS, onde muitos desses se recusam a atuar como preceptores dos estudantes, dentre outros problemas gerados pela centralização da administração desses hospitais.

O impacto dessa problemática refletirá de maneira evidente na formação dos profissionais e atuação desses no posterior mercado de trabalho, já que haverá grande prejuízo no aprendizado.

Assinado pelo DACEVI UFJF e UEE MINAS

MOÇÃO DE APOIO A LUISA GONZÁLEZ E À LUTA DO POVO EQUATORIANO

Nos solidarizamos com Luisa González e com todos os movimentos que enfrentaram essa eleição marcada por fraudes e autoritarismo no Equador.
A eleição foi manipulada: o presidente-candidato não se afastou do cargo, usou o poder do Estado para reprimir o povo, decretou estado de exceção onde Luísa venceu no primeiro turno, mudou locais de votação e militarizou o país. Tudo isso para tentar controlar o resultado.
Mesmo ampliando sua base entre os turnos, Luísa não teve aumento de votos. Atas foram publicadas sem assinaturas legais, e nenhuma pesquisa previa a vitória de Daniel Noboa.
Apoiamo​s a investigação de todas as irregularidades e denunciamos a fraude eleitoral. É preciso respeitar a vontade popular!

Não há democracia Sob estado de Sítio!

Não há democracia sob estado de sítio!
Toda solidariedade ao povo equatoriano!

Moção de Apoio à Taxação dos Bilionários e à Isenção do IRPF até R$ 5 mil

O movimento estudantil, como parte ativa e combativa da luta por justiça social no Brasil, vem a público manifestar seu apoio à pauta da taxação dos bilionários e à isenção do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) para rendas mensais de até R$ 5 mil.
Vivemos em um país marcado por profundas desigualdades sociais, onde uma minoria acumula riquezas de forma acelerada e pouco contribui para a sociedade, enquanto a maioria da população enfrenta o peso da carga tributária regressiva já sob um cenário de escassez: o desemprego, a fome e a precarização dos serviços públicos. 
Neste cenário, é dever das forças populares e democráticas defender uma reforma tributária que seja verdadeiramente justa e democrática — quem tem mais deve contribuir mais.
A taxação dos super-ricos, em especial dos bilionários, é uma medida que vai ao encontro das lutas históricas da classe trabalhadora. Taxar os bilionários é um passo fundamental para financiar políticas públicas, garantir investimentos em educação, saúde, moradia, e fortalecer o papel do Estado como indutor da igualdade social.
A isenção do IRPF para rendas de até R$ 5 mil é um imperativo moral e político. Em um país onde o salário-mínimo mal cobre a cesta básica em muitas capitais, tributar quem ganha pouco mais do que isso é penalizar justamente quem mais precisa. A elevação da faixa de isenção é uma forma de aliviar o custo de vida das famílias trabalhadoras, estimulando a economia e promovendo dignidade.
Portanto, o movimento estudantil, aliado histórico das lutas populares, reivindica com veemência a aprovação de políticas que incluam a taxação dos bilionários e a ampliação da isenção do IRPF, como forma concreta de defesa da classe trabalhadora, combate à desigualdade e fortalecimento da democracia brasileira.
Por justiça fiscal, por dignidade para o povo e por um Brasil mais igualitário: taxar os bilionários é urgente!

MOÇÃO DE APOIO AOS ESTUDANTES BOLSISTAS DE PERMANÊNCIA DO PROUNI NA LUTA PELO REAJUSTE DA BOLSA PERMANÊNCIA

O Conselho Nacional de Entidades Gerais (CONEG) da União Nacional dos Estudantes (UNE), reunido em São Paulo, nos dias 17 e 18 de abril de 2025, manifesta seu total apoio à luta dos estudantes bolsistas de permanência do Programa Universidade para Todos (ProUni) pela urgente atualização do valor da Bolsa Permanência, atualmente fixada em R$ 700,00.

A Bolsa Permanência do ProUni é destinada exclusivamente aos estudantes de ensino integral, que, por permanecerem em tempo integral nas instituições de ensino, estão impedidos de trabalhar formalmente. No entanto, o valor atual da bolsa não acompanha o custo de vida real no Brasil, sendo absolutamente insuficiente para garantir as condições mínimas de moradia, alimentação, transporte e dignidade aos estudantes de baixa renda.

O ProUni foi criado como uma política de inclusão social e de democratização do acesso ao ensino superior, e a Bolsa Permanência é parte essencial dessa política. No entanto, ao manter o valor da bolsa em patamares defasados, o Estado brasileiro empurra milhares de jovens à exaustão mental, à evasão universitária ou à informalidade precária, o que contraria frontalmente os princípios constitucionais do direito à educação e da redução das desigualdades.

Diante disso, o CONEG da UNE:
1.	Se soma à luta dos estudantes do ProUni pelo reajuste imediato da Bolsa Permanência, com base em critérios que considerem a inflação, o salário mínimo e o custo real de vida;
2.	Exige que o Ministério da Educação (MEC) e o Governo Federal abram diálogo com o movimento estudantil e apresentem medidas concretas para garantir a permanência estudantil como direito e não como privilégio;
3.	Reforça seu compromisso histórico com a luta por uma educação inclusiva, emancipadora e socialmente referenciada, que não abandona os estudantes no meio do caminho.

Sem permanência, não há educação de verdade!
A UNE apoia e ecoa essa luta!

CONEG – Conselho Nacional de Entidades Gerais
União Nacional dos Estudantes – UNE

Moção de Repúdio à Lei que Obriga o Uso da Bíblia como Material Paradidático nas Escolas de Belo Horizonte

Repudiamos a aprovação da lei que obriga o uso da Bíblia como material paradidático nas escolas públicas e privadas de Belo Horizonte. Essa medida fere o princípio constitucional da laicidade do Estado e impõe uma única visão religiosa em um espaço que deve ser plural, inclusivo e democrático.

A escola não pode ser lugar de doutrinação religiosa. Ao tornar obrigatório um livro sagrado específico, o poder público desrespeita a liberdade de crença, exclui estudantes de diferentes religiões e crenças e rompe com o compromisso da educação em promover o pensamento crítico e o respeito à diversidade.

Não somos contra o estudo das religiões enquanto fenômeno cultural, mas sim contra a imposição de qualquer fé como referência oficial. A educação deve garantir direitos, não promover exclusões. Essa lei é discriminatória, inconstitucional e representa um retrocesso grave.

Por uma escola verdadeiramente laica e plural, exigimos a imediata revogação! Educação não é catequese.


MOÇÃO DE REPÚDIO AO GOVERNADOR JORGINHO MELLO PELO CORTE NAS BOLSAS DO FUMDESC DESTINADAS A ESTUDANTES DA UNISUL

O Conselho Nacional de Entidades Gerais (CONEG) da União Nacional dos Estudantes (UNE), reunido em São Paulo, nos dias 17 e 18 de abril de 2025, vem a público manifestar seu veemente repúdio ao Governador do Estado de Santa Catarina, Jorginho Mello, pela decisão arbitrária e profundamente injusta de cortar novas concessões de bolsas de estudo do programa FUMDESC (Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior Catarinense), prejudicando centenas de estudantes da Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL.

O FUMDESC é uma política pública de permanência ao ensino superior que tem sido fundamental para garantir o direito à educação de jovens oriundos das camadas populares, especialmente em regiões onde a oferta pública de ensino superior é limitada. A decisão do governo estadual de não destinar recurso para concessão de novas bolsas representa não apenas um ataque direto ao direito à educação, mas também um desprezo com os sonhos de estudantes e suas famílias que entraram na universidade com o objetivo de pleitear essa bolsa. 

Essa medida ignora a realidade socioeconômica de centenas de jovens catarinenses que, sem o apoio do FUMDESC, serão forçados a abandonar seus estudos ou a enfrentar endividamentos impagáveis. É um retrocesso inaceitável, que aprofunda desigualdades e compromete o futuro de toda uma geração.

Diante disso, o CONEG da UNE:
1.	Reafirma seu compromisso com a defesa da educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada;
2.	Exige que o Governo de Santa Catarina reverta imediatamente a decisão e restabeleça as novas concessões de bolsas do FUMDESC;
3.	Conclama todas as entidades estudantis, movimentos sociais e parlamentares comprometidos com a educação a se somarem a essa luta em defesa do direito de estudar.

Educação não é gasto — é investimento. E nenhum estudante será deixado para trás!

CONEG – Conselho Nacional de Entidades Gerais
União Nacional dos Estudantes – UNE


Moção de repúdio ao governador Romeu Zema pela postura entreguista e destrutiva frente à mineração em Minas Gerais


 O Governo atuando como facilitador dos interesses de grandes empresas, muitas delas estrangeiras, tem permitido a devastação do meio ambiente, expulsando comunidades e ameaçando a vida da população.

Zema não só permite, como incentiva a destruição do nosso estado. Em vez de investir em um modelo de desenvolvimento justo e sustentável, ele aposta na exploração desenfreada, abrindo mão da soberania mineira em nome do lucro das mineradoras. Os territórios ficam contaminados, os rios morrem, e o povo paga com a vida, como já vimos nas tragédias de Mariana e Brumadinho.

Enquanto o lucro atravessa fronteiras, a lama, a seca e o sofrimento permanecem aqui. E aqueles que resistem, povos tradicionais, movimentos populares e ambientalistas,  ainda são criminalizados por um governo que escolheu governar contra o povo.

Minas não está à venda! Exigimos o fim da entrega de nossas riquezas e respeito aos nossos territórios, águas e modos de vida.

ESTUDANTES POR UNIVERSIDADES ANTIFASCISTAS
O 71° Conselho de Entidades Gerais da União Nacional dos Estudantes (UNE), reunido para debater os rumos da educação, fortalecer a luta estudantil e construir um Brasil mais justo e democrático, aprova esta moção de repúdio às manifestações nazifascistas que vêm ocorrendo em universidades de todo o país.
Denunciamos com indignação e preocupação episódios recentes que atentam diretamente contra os princípios democráticos e os direitos humanos. Entre os casos mais graves, destacamos: o cartaz de apologia ao nazismo afixado na Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA); a presença de um estudante com a suástica desenhada no rosto em uma cerimônia de formatura na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); manifestações explícitas de ódio e apologia ao nazismo na Universidade Estadual da Paraíba (UEPB); frases xenofóbicas registradas nos banheiros da
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP); e o ataque ao Centro Acadêmico de Artes Visuais da Universidade de Brasília (UnB).
Esses episódios não são casos isolados, mas sintomas do avanço da extrema direita no Brasil e no mundo, que tenta, inclusive, ocupar os espaços da vida universitária com ideias autoritárias, racistas, misóginas, lgbtfóbicas e xenofóbicas. Facismo não se debate, se combate. Nazismo não é opinião: é crime. E deve ser tratado como tal. Não há espaço para o fascismo nas universidades.
A universidade brasileira é, historicamente, um espaço plural e democrático onde é possível construir a resistência, desenvolver pensamento crítico e lutar por transformações sociais. O movimento estudantil, em especial, desempenhou papel fundamental na luta contra a ditadura civil-militar, nas Diretas Já, na redemocratização do país e na ampliação do acesso ao ensino superior.
Seguimos o legado dessa trajetória e reafirmamos o compromisso da UNE com a democracia, com os direitos humanos e com uma educação que forme para a liberdade, para a solidariedade e para a justiça social.
Exigimos apuração rigorosa dos casos e responsabilização exemplar de todos os envolvidos. É dever das instituições de ensino, dos órgãos públicos e da sociedade como um todo proteger nossas universidades e garantir um ambiente seguro e plural para todas as pessoas.
Sem anistia! Na universidade, fascista não se cria!
MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE À COMUNIDADE ACADÊMICA DA UFSM 

	Manifestamos nossa solidariedade a toda comunidade acadêmica da Universidade Federal de Santa Maria diante do trágico acidente ocorrido no dia 04 de abril, onde um ônibus que transportava estudantes e docentes do curso de Paisagismo do Colégio Politécnico da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) tombou em uma ribanceira de 52 metros na RSC-453, em Imigrante (RS), durante uma visita técnica ao Cactário Horst. O ônibus levava 33 pessoas. O acidente deixou sete mortos e diversos feridos. 

	Neste momento de luto e comoção, não podemos deixar de exigir uma criteriosa investigação sobre as causas do acidente e sobre a necessidade de garantir infraestrutura e segurança no transporte de estudantes e docentes. É fundamental que as autoridades competentes e os gestores universitários intensifiquem os esforços para aprimorar a infraestrutura, aprimorar os sistemas de segurança e, principalmente, oferecer o suporte psicológico adequado aos estudantes neste momento difícil.

Nossa profunda solidariedade e pesar às famílias, amigos e a toda comunidade acadêmica da UFSM.

Moção de solidariedade à comunidade acadêmica da UNIFAP

A Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) possui uma política de Bonificação Regional,que garante um bônus de 20% na nota do ENEM para estudantes do Amapá e de algumas regiões do Pará, além de uma Resolução de Cotas Sociais, que garante que 75% das vagas dos processos seletivos da universidade sejam destinadas a pessoas pretas, pardas,
indígenas, quilombolas, pessoas com deficiências e docentes egressos de escolas públicas.
Essas políticas estão sendo contestadas e podem ser derrubadas pela Justiça Federal, que não reconhece as particularidades do Amapá e o fato de que elas são fundamentais para corrigir as históricas desigualdades regionais e garantir o acesso dos estudantes locais ao ensino superior público.
A revogação da política de Bonificação Regional e da Resolução de Cotas Sociais afetaria de imediato mais de 500 estudantes. Por isso, a comunidade acadêmica da UNIFAP tem feito várias denúncias, mobilizações e debates públicos, exigindo a manutenção do bônus e dos 75% de cotas sociais na universidade.
A União Nacional dos Estudantes manifesta a sua solidariedade à toda a comunidade acadêmica da UNIFAP, em especial aos estudantes, que estão em luta contra esse retrocesso, em defesa do ensino superior público, da justiça social e da inclusão, na universidade, de grupos historicamente oprimidos e marginalizados.
CONTRA O RETROCESSO NAS AÇÕES AFIRMATIVAS!
PELA MANUTENÇÃO DA BONIFICAÇÃO REGIONAL E DOS  75% DE COTAS SOCIAIS!

Moção de Solidariedade aos Estudantes Panamenhos na Luta contra o Imperialismo Norte-Americano

Manifestamos nossa total solidariedade aos estudantes panamenhos que ocuparam as ruas no dia 15 de abril, data conhecida como o Dia da Sandía, e que foram duramente reprimidos pelas forças de segurança do governo panamenho de  José Raúl Mulino, com relações com as forças de segurança do governo norte-americano.

Às vésperas de uma possível greve da educação, esses estudantes se organizaram para defender a soberania do Panamá, resistir à reforma da previdência e denunciar a crescente interferência imperialista, diante do avanço da extrema-direita com o governo Trump que ameaça a tomada do controle sobre o Canal do Panamá, é fundamental fortalecermos as lutas em defesa da soberania dos povos latino-americanos.

Reafirmamos nosso compromisso com a solidariedade internacional e com a luta por justiça, soberania e autodeterminação dos povos da América Latina.

Moção de solidariedade da servidoras públicas do estado de Minas Gerais 

Repudiamos veementemente a decisão do governador Romeu Zema de vetar o projeto de lei que garantiria às servidoras públicas estaduais, vítimas de violência doméstica, o direito de solicitar a mudança de local de trabalho como medida de proteção. Tal atitude revela o completo descompromisso do governo de Minas com a vida e a dignidade das mulheres.

Ao negar esse direito básico, o governador ignora a realidade brutal enfrentada diariamente por milhares de mulheres mineiras. Transferir o local de trabalho pode significar a diferença entre a continuidade da violência e a chance de reconstruir a vida em segurança. O veto é não só insensível, como cruel, uma afronta aos direitos humanos e à luta histórica das mulheres por proteção e respeito.

Enquanto a violência de gênero segue sendo uma epidemia silenciosa, Zema escolhe o lado da omissão e da negligência. É inaceitável que o Estado se recuse a oferecer mecanismos de acolhimento e segurança às suas servidoras. O governo que se diz eficiente demonstra, mais uma vez, sua verdadeira face: a de quem governa com frieza, distante das necessidades do povo e alheio ao sofrimento das mulheres.

Não aceitaremos caladas. Pela vida das mulheres, pelo direito de existir com dignidade e segurança: exigimos a derrubada do veto e a aprovação imediata da medida!


MOÇÃO EM DEFESA DAS BOLSAS DE PESQUISA DA FAPEMIG PARA ESTUDANTES DE GRADUAÇÃO E REPÚDIO ÀS ATIVIDADES AUTORITÁRIAS DO GOVERNADOR ZEMA (MG)


As bolsas de Iniciação Científica realizam um trabalho fundamental de formação e pesquisa para o fortalecimento da formação acadêmica e profissional dos estudantes mineiros, além de representarem um elo essencial entre ensino, pesquisa e extensão. Ao permitir o ingresso desde o início da graduação no ambiente da produção científica, essas bolsas contribuem diretamente para o desenvolvimento do pensamento crítico, da autonomia intelectual e da capacidade investigativa dos jovens pesquisadores.

A FAPEMIG, enquanto principal agência de fomento à ciência, tecnologia e inovação em Minas Gerais, tem um papel estratégico no fomento à pesquisa em todos os níveis. Suas ações voltadas à Iniciação Científica são essenciais para a manutenção de uma base científica sólida, renovada e comprometida com os desafios da sociedade mineira.

Reduções orçamentárias, atrasos nos pagamentos ou descontinuidade dessas bolsas representam não apenas prejuízos individuais aos estudantes, mas um retrocesso ao projeto de desenvolvimento científico e tecnológico do estado. A pesquisa não pode ser vista como gasto, mas como investimento. E esse investimento precisa começar na graduação.

Dessa forma, exigimos o que o Governo do Estado de Minas Gerais, tire sua intervenção na presidência do órgão e amplie o número de bolsas, com a abertura de novos editais e do valor das bolsas de Iniciação Científica. A defesa da ciência começa pela valorização de seus futuros pesquisadores.


MOÇÃO EM DEFESA DAS ESTADUAIS MINERAIS! 

O sucateamento das universidades estaduais de Minas Gerais, UEMG e Unimontes, é reflexo direto do descaso do governo estadual com a educação pública. Falta de orçamento adequado, cortes de verbas, atrasos salariais, precarização das condições de ensino, pesquisa e extensão: esse é o cenário imposto a instituições que deveriam ser prioridade na construção de um futuro mais justo e desenvolvido para o povo mineiro.

A ausência de um orçamento próprio e vinculado torna as universidades reféns das decisões políticas e dos interesses do governador de plantão, comprometendo sua autonomia e sua capacidade de planejamento.  

É urgente garantir financiamento público, estável e suficiente, com vinculação orçamentária assegurada em lei. Defender a UEMG e a Unimontes é defender o acesso ao ensino superior de qualidade, gratuito e transformador para milhares de jovens mineiros, especialmente das regiões mais vulneráveis. Basta de abandono! Educação é direito, não favor.

MOÇÃO DA UNIÃO CATARINENSE DOS ESTUDANTES

Em defesa das instituições comunitárias de ensino
A União Catarinense das e dos Estudantes (UCE), que em 2025 completará 76 anos representando os estudantes de Santa Catarina, em conjunto com a União Estadual dos Estudantes do RIo Grande dos Sul, vem por meio desta, manifesta a defesa das instituições
comunitárias de ensino.

As Instituições Comunitárias de Ensino Superior (ICES) são universidades com caráter público não-estatal. Isso significa que, apesar de não serem administradas pelo estado, o objetivo das universidades comunitárias é público. A maioria das 81 ICES presentes no Brasil são instituições que foram formadas por membros da sociedade civil em regiões nas quais não havia formas de ingressar no ensino superior. Deste modo, foram criadas com o objetivo de garantir um direito fundamental para comunidades em que o “braço” do estado não chegava.

Por conta disso, as universidades comunitárias seguem, até hoje, tendo um sentido de pertencimento muito grande em suas cidades e contribuem de forma significativa para o desenvolvimento regional. Justamente por seu caráter público, essas instituições, além de
serem referência pela qualidade do ensino na graduação e pós-graduação, entregam à
sociedade uma série de serviços, entre eles atendimentos na área da saúde e jurídica.
Além disso, diferentemente das universidades privadas, as comunitárias não têm como
objetivo o lucro de organizações e acionistas e não aplicam seus recursos fora do país.
Todos os recursos que as comunitárias recebem são reinvestidos na própria estrutura
universitária.
As universidades comunitárias, além de fornecerem um ensino de alta qualidade, são
referência na produção de ciência e no auxílio às comunidades que as cercam. São,
também, marcadas por um ensino com olhar humanizado, que não forma apenas mão de
obra técnica, mas cidadãos que compreendem seu papel na sociedade. Ao visualizarmos
tais elementos, podemos compreender que as comunitárias são importante ferramenta para
o desenvolvimento nacional, para a nossa soberania tecnológica e para o combate à fome,
se forem valorizadas!
Pensando nesses fatores, é fundamental que tenhamos medidas de valorização das
universidades comunitárias e que existam contrapartidas, por parte das instituições, para
garantir a democratização do ensino superior através de medidas voltadas para o acesso e
a permanência dos estudantes!
Portanto, reiteramos nosso apelo ao Ministério da Educação, para agilizar a liberação de
recursos e garantir que a UFFS possa resolver esta situação com a máxima urgência.
Santa Catarina, 17 de abril de 2025.

Moção em solidariedade aos docentes e pós-graduandos da PUC-SP do Programa San Tiago Dantas
Desde 2007 a mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), a Fundação São Paulo (FUNDASP), vem aplicando sucessíveis golpes contra os estudantes, funcionários e professores, avançando com o projeto neoliberal de educação, mercantilizando o estudo, precarizando e terceirizando os contratos. No ano de 2007, a FUNDASP cria de maneira autocrática um Conselho Administrativo (CONSAD), no qual apenas o Grão-Chanceler da Arquidiocese de São Paulo, o Secretário-executivo da FUNDASP e o Reitor têm direito ao voto. Esse organismo tem a prerrogativa de suprimir todas as decisões do Conselho Universitário (CONSUN).
Do início dos anos 2000 até hoje, a FUNDASP tem intensificado os golpes contra a democracia universitária e a autonomia dos estudantes, criando instâncias paralelas de deliberação que versam sobre matérias de administração financeira e pedagógica, suprimindo a autonomia da instituição de ensino, que é a PUC. Essa intensificação dos avanços neoliberais vem impondo sucessivas derrotas ao Movimento Estudantil e Sindical da PUC-SP, aumentando a perseguição política contra os Centros Acadêmicos, Coletivos, Comitês, Associações e forças políticas.
Ademais, desde a última intensificação da ofensiva sionista e colonialista na Faixa de Gaza, Líbano e Cisjordânia, a PUC-SP vem reafirmando seu compromisso político e acadêmico com entidades sionistas, que produzem ciência em prol do genocídio do povo Palestino. O Labô (Laboratório de política, comportamento e mídia), na semana do dia 07/10/2023, publicou um pronunciamento cuja síntese era “se você está em dúvida, fique do lado de Israel”. A FUNDASP vem reafirmando também seus laços com a CONIB, entidade que vigia e persegue figuras públicas, jornalistas, políticos e intelectuais que se colocam contra a ideologia sionista e em defesa da resistência Palestina.
O Comitê de Estudantes em Solidariedade ao Povo Palestino da PUC-SP (ESPP-PUCSP) já foi censurado diversas vezes por atividades que propunham debater o genocídio em curso na Palestina, como uma mesa de debates que ocorreu na semana do dia 07/10/2024, para debater um ano de aprofundamento da ofensiva em Gaza - evento esse que contaria com um docente da PUC-SP, com o ESPP, com o coletivo Vozes Judaicas por Libertação (VJL) e com a Frente Palestina de São Paulo. A PUC-SP tentou censurar uma assembleia realizada em agosto de 2024 sobre a questão do sionismo promovida pelos Centros Acadêmicos de Relações Internacionais, Psicologia e Serviço Social. Em seguida a essa assembleia, a FUNDASP recebe um grupo sionista organizado da PUC-SP e reafirma seu compromisso com esse coletivo, ao mesmo tempo que a Ouvidoria da PUC negligenciava os casos de racismo, xenofobia e arabofobia que forma denunciados por estudantes árabe-palestinos.
Em fins de 2024, a PUC-SP iniciou um processo de investigação contra os professores Reginaldo Nasser (árabe) e Bruno Hubermann (judeu) por antissemitismo, pelo fato de que em um encontro do Grupo de Estudos sobre Conflitos Internacionais (GECI), coordenado pelos docentes, falou a frase “do rio ao mar” - associada à resistência Palestina que luta por uma Palestina livre do Rio Jordão ao Mar Mediterrâneo. Esse processo poderia culminar no término do contrato de um desses professores e, futuramente, uma censura ao próprio grupo de estudos. Esse processo foi arquivado, mas, em compensação, a FUNDASP adotou em seu código de ética algumas cláusulas que versam sobre racismo e antissemitismo, adotando a definição de antissemitismo e antissionismo do IHRA, que equipara os dois conceitos, impedindo que as críticas se centrem na raiz da questão - que é a existência do Estado de Israel e a ideologia colonial e racista do sionismo - e foquem em críticas ao governo e as políticas específicas que Israel está promovendo.
No início do ano de 2025, Fundação São Paulo comunicou que a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) se retiraria do Programa de Pós-Graduação San Tiago Dantas – conveniado pela UNESP e pela UNICAMP. Essa retirada da PUC-SP do programa vem com a justificativa do corte de gastos, vide que o Programa é visto como deficitário, reforça o avanço do neoliberalismo na educação, o sucateamento da pós-graduação na área das ciências humanas e sociais, não apenas na PUC-SP, mas no Brasil; mas também é uma retaliação política aos professores Bruno Hubermann e Reginaldo Nasser, coordenadores do Grupo de Estudos sobre Conflitos Internacionais (GECI), grupo este que já manifestou diversas vezes solidariedade ao povo e à resistência palestina.
A justificativa utilizada pela mantenedora da PUC-SP é de que a pós-graduação é deficitária, sendo que é o Programa de Pós-Graduação com maior avaliação do MEC, que atrai docentes e discentes para a graduação e pós de Relações Internacionais, e foi colocado pela própria Reitoria da PUC-SP que o curso de Relações Internacionais, ao lado dos cursos da Faculdade de Economia e Administração (FEA), Direito e Psicologia são as graduações superavitárias da PUC-SP - considerando que só no ano de 2024, de acordo com o demonstrativo financeiro da FUNDASP, a PUC-SP teve 33 milhões de reais em superávit. A justificativa, além de insustentável, prova que a FUNDASP insere a PUC na lógica de mercantilização da educação e a forma de fazer isso é pelo corte de gastos da Universidade, principalmente nos cursos deficitários e onde há uma maior insurgência política que confronta os interesses da mantenedora da PUC-SP, como é o programa San Tiago Dantas.
O Centro Acadêmico de Relações Internacionais vem mantendo contato com o Departamento de Relações Internacionais e com a Reitoria da PUC-SP. A Reitoria, que se manifestou, de maneira tangencial, a favor da manutenção do San Tiago Dantas, em nota na Folha de S. Paulo, mas não se comprometeu com os estudantes, mostrando seu caráter de cúmplice da FUNDASP, que, por sua vez, não se abriu até o momento ao diálogo com os estudantes.
Lembramos aqui, em conclusão, que em 2024, no 70° Conselho de Entidades Gerais da UNE, foi aprovada uma moção de solidariedade ao povo palestino, marcando mais de seis meses de aprofundamento dos ataques, massacres e da ofensiva sionista na Faixa de Gaza, Cisjordânia e Líbano. Neste 71° CONEG, nos solidarizamos com os estudantes e professores, não apenas na PUC-SP, mas do Brasil que vem sido perseguidos por seu posicionamento contra o colonialismo, contra o sionismo, contra o racismo e em solidariedade ao povo palestino.
A União Nacional dos Estudantes, a maior entidade estudantil da América Latina, deve também se comprometer com a luta internacionalista, em solidariedade ao povo Palestino, contra o colonialismo e o sionismo, e também se somar às campanhas de boicote acadêmico nas Universidades que mantém convênios, produzem ciência e desenvolvem tecnologia que dão sustentação ao genocídio do povo palestino e a edificação do Estado ilegítimo de Israel.
MOÇÃO PELA CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA PERMANÊNCIA ESTUDANTIL

A permanência estudantil é um dos pilares fundamentais para a democratização do acesso à educação superior no Brasil. Não basta garantir o ingresso nas universidades públicas por meio de políticas de ação afirmativa, como o sistema de cotas; é necessário assegurar que os estudantes, especialmente os oriundos de grupos historicamente marginalizados, consigam concluir seus cursos com dignidade, qualidade e condições adequadas. Nesse sentido, discute-se cada vez mais a constitucionalização da permanência estudantil, ou seja, sua elevação ao patamar de direito fundamental garantido pela Constituição Federal.

A Constituição de 1988 representa um marco na consolidação dos direitos sociais no Brasil, entre eles o direito à educação (art. 6o e art. 205 a 214). Contudo, o texto constitucional não trata explicitamente da permanência estudantil. Ainda assim, princípios constitucionais como a igualdade, a dignidade da pessoa humana, o combate às desigualdades e a promoção da inclusão social fornecem base sólida para a defesa de políticas públicas voltadas à manutenção dos estudantes na educação superior.

No art. 207 da Constituição é temos o seguinte texto: As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Nossa defesa é ampliar esse artigo para incorporar a permanência como um quarto pilar das universidades públicas, junto ao ensino, à pesquisa e à extensão. Isso reforçaria constitucionalmente o dever das instituições (e do Estado) de garantir condições reais de
permanência para os estudantes, especialmente a classe trabalhadora.

Assegurar a permanência estudantil na constituição, garante maior estabilidade às políticas de assistência estudantil, protegendo-as de cortes orçamentários arbitrários e principalmente reforçaria a ideia da educação como um direito pleno, que começa no
ingresso e só se completa com a conclusão da formação.

Constitucionalizar a permanência estudantil, portanto, é reconhecer que a igualdade de oportunidades no ensino superior exige mais do que o acesso: exige a garantia de condições para que os estudantes se mantenham na universidade e concluam sua formação. Isso implica uma mudança de paradigma, que enxerga a educação como um processo contínuo, sustentado pelo Estado e voltado à promoção de justiça social.

MOÇÃO DA UNIÃO CATARINENSE DOS ESTUDANTES

Assunto: Pela contratação de imediata de docentes na UFFS
A União Catarinense das e dos Estudantes (UCE), que em 2025 completará 76 anos representando os estudantes de Santa Catarina, vem por meio desta, manifesta nosso apelo urgente ao Ministério da Educação para que solucione a grave falta de professores nos cursos de Administração, Ciência da Computação, Enfermagem e Matemática da UFFS.

A Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) tem se destacado pela qualidade de seu ensino e pela relevância de sua contribuição para a educação pública superior em nossa região. No entanto, enfrentamos atualmente uma grave carência de professores nas mencionadas áreas de conhecimento, o que tem comprometido o andamento dos cursos, afetando diretamente a qualidade do ensino e a formação acadêmica dos estudantes.

A falta de docentes nos cursos citados tem causado, entre outros problemas, prejuízo no desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão, e um aumento significativo na demanda de trabalho para os poucos docentes remanescentes, prejudicando tanto a qualidade do ensino quanto a saúde física e mental de todos os envolvidos. Além disso, essa situação tem gerado um clima de insegurança e insatisfação entre os estudantes e a comunidade acadêmica como um todo.

Diante desse quadro, solicitamos que ao Ministério da Educação destine verbas federais que viabilizem a contratação de novos professores, com especial atenção às áreas mais afetadas. Esta medida é essencial para a manutenção da qualidade acadêmica e para garantir que a UFFS continue cumprindo seu papel social, oferecendo uma educação superior de qualidade e acessível a todos.

A contratação de novos docentes é fundamental para que a universidade continue seu processo de expansão e fortalecimento das licenciaturas e dos cursos de graduação, sem comprometer o ensino e o aprendizado dos estudantes. Esta ação também é necessária para garantir que os direitos dos estudantes à formação qualificada sejam respeitados, bem como a valorização dos professores e do quadro de servidores que tanto contribuem para a educação pública no país.

Portanto, reiteramos nosso apelo ao Ministério da Educação, para agilizar a liberação de recursos e garantir que a UFFS possa resolver esta situação com a máxima urgência.

Santa Catarina, 17 de abril de 2025.


MOÇÃO POR UNIVERSIDADES LIVRES DE ÓDIO E VIOLÊNCIA: POR UMA UFRN SEGURA, ANTIFASCISTA E SEM OPRESSÕES
71º CONEG da UNE – São Paulo/SP

Nós, estudantes reunidos no 71º Conselho Nacional de Entidades Gerais da União Nacional dos Estudantes (UNE), realizado na cidade de São Paulo, manifestamos nosso profundo repúdio  a onda de violência, sequestro e assédios que acontecem neste momento na UFRN, Campos central, além da circulação de mensagens com conteúdo nazista, racista, machista e LGBTfóbico.

Esses acontecimentos não são casos isolados, mas refletem um cenário preocupante de avanço do ódio, da intolerância e da violência política dentro e fora das instituições de ensino. As universidades públicas, que devem ser espaços de liberdade, produção de conhecimento, inclusão e transformação social, estão sendo ameaçadas por discursos e práticas que não podem ser toleradas.
Reafirmamos que as universidades precisam ser, com urgência, espaços antifascistas, sem machismo, sem racismo, sem LGBTfobia e sem qualquer forma de opressão. Defendemos que os campi universitários sejam espaços seguros para todas, todos e todes, com estruturas que garantam o bem-estar da comunidade acadêmica.

É urgente que se invista em:
· Políticas de enfrentamento à violência de gênero;
· Iluminação adequada nas áreas internas e no entorno do Campus; 
· Transporte público acessível e seguro;
· Ações permanentes de acolhimento, escuta e combate a violências e discriminações.

Neste momento, fazemos uma saudação especial às coordenadoras e aos coordenadores do Diretório Central dos Estudantes da UFRN presentes aqui no 71º CONEG da UNE, que representam com coragem, seriedade e compromisso a luta dos estudantes potiguares por uma universidade pública, segura e livre de opressões. A presença de vocês fortalece a voz da UFRN no movimento estudantil nacional e reforça nossa unidade na defesa da educação.
As universidades precisam ser exemplo de respeito, acolhimento, liberdade e construção coletiva. Não aceitaremos que o medo e o ódio ditem as regras em espaços que devem ser voltados para a vida, para o saber e para a democracia.
Exigimos das reitorias, do Ministério da Educação, das gestões estaduais e municipais e dos órgãos de segurança pública ações imediatas para garantir a segurança e a dignidade de quem estuda, trabalha e resiste dentro das universidades.
Seguiremos na luta por uma universidade pública, gratuita, segura, diversa e transformadora. Fazemos um chamado às uniões estaduais dos estudantes, os diretórios centrais dos estudantes, Das, executivas de cursos e estudantes presentes no 71 Coneg da UNE!

Pela segurança de todas as mulheres nas universidades do Brasil e do mundo, seguiremos na luta! A universidade é nossa.

NOTA DE REPÚDIO À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA E AO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA PELA NEGLIGÊNCIA E FALTA DE COMPROMISSO COM A UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA (UEPB)
 
A Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) atravessa uma grave crise orçamentária que se arrasta há mais de uma década. Em 2019, um estudo realizado pelo DIEESE apontou que a universidade acumulou perdas de aproximadamente R$500 milhões ao longo dos últimos dez anos. Essa situação tem afetado diretamente a contratação de professores: atualmente, cerca de 50% das aulas são ministradas por docentes substitutos, submetidos a condições salariais precárias. A universidade não dispõe de recursos suficientes para realizar concursos e efetivar novos professores.
Paralelamente, a crise impacta a estrutura física da instituição. No Centro de Ciências e Tecnologia (CCT), no Campus I, em Campina Grande, inúmeras salas foram divididas ao meio devido à falta de recursos para construção de novos espaços. A Central Acadêmica Paulo Freire, também no mesmo campus, não recebe pintura há mais de cinco anos — uma fachada que reflete o abandono. Vale lembrar: trata-se do prédio com o maior número de estudantes do campus.
No dia 1º de abril de 2019, uma grave falha de segurança revelou de forma cruel os efeitos dessa crise. Durante o turno da manhã, a agência do Banco Santander, instalada no hall da Central Acadêmica Paulo Freire, foi assaltada. Um vigilante terceirizado e uma estudante foram atingidos por disparos de arma de fogo. Tomados pelo pânico e sem rotas de fuga adequadas, diversos alunos pularam do primeiro andar do prédio acreditando estar diante de um atentado. Muitos sofreram sérias lesões físicas; fraturas na perna, na coluna, além de traumas psicológicos profundos. Após o ocorrido, o banco retirou seus serviços financeiros do local.
A insegurança permaneceu. Estudantes continuaram a ser assaltados nas imediações do Campus I, e denúncias semelhantes foram feitas por alunos de outros campi da UEPB. Ainda em 2025, mais uma tragédia abalou a universidade: entre o final de março e o início de abril, frases de cunho nazifascista e racista surgiram nos banheiros do Campus I, ameaçando abertamente a comunidade negra. Cartazes com mensagens de ódio e intolerância foram espalhados pelo campus intitulados “anti-antifa”. Em 11 de abril, a Polícia Federal executou um mandado de busca e apreensão na residência de um aluno da instituição, desarticulando atos preparatórios de terrorismo e incitação ao ódio.
Antes disso, no dia 3 de abril de 2025, outra tragédia marcou a história da UEPB: no terceiro andar da Central Acadêmica Paulo Freire, durante o turno da noite, o trabalhador Keyne Diniz proprietário de uma xerox da universidade há mais de 20 anos, foi brutalmente assassinado durante o expediente. Outro trabalhador ficou ferido. Mais uma vez, alunos trancaram-se nas salas com cadeiras, choraram e clamaram por suas vidas. Alguns, em desespero, pularam do primeiro andar. O medo de um atentado real, motivado pelas ameaças dos dias anteriores, era constante e justificado.
Diante de todo esse cenário de dor e abandono, o que faz o Governo do Estado da Paraíba? Nada significativo. A Assembleia Legislativa e o Executivo Estadual continuam ignorando a crise da única universidade estadual da Paraíba. Ignoram, inclusive, a Lei de Autonomia da UEPB. A Reitoria da universidade, em esforço sobre-humano, corre atrás de recursos, visitando secretarias e apelando a parlamentares em busca de apoio.
É dever do Governo do Estado e da Assembleia Legislativa garantir os meios necessários para o funcionamento da universidade. A insegurança que assombra a comunidade acadêmica é consequência direta da asfixia orçamentária imposta à instituição pelo Governo do Estado.
No dia 23 de setembro de 2024, o Conselho Universitário da UEPB aprovou a proposta orçamentária para 2025 no valor de R$488.727.039,03. Deste total, R$402.295.284,29 são destinados ao pagamento de pessoal — ou seja, 82,29% do orçamento é comprometido com o pagamento da folha. Restam apenas R$76.359.754,74 para manutenção da universidade, aquisição de bens e concessão de bolsas estudantis.
Apesar de já ser uma proposta orçamentária extremamente enxuta, o Governo do Estado, com apoio da Assembleia Legislativa, reduziu o valor aprovado pela universidade, destinando apenas R$455.073.874,00 — um corte de R$33.653.165,03. Enquanto isso, para 2025, R$168 milhões foram reservados às emendas impositivas dos deputados estaduais — o que representa R$4,6 milhões para cada parlamentar. Dos 36 deputados estaduais da Paraíba, apenas um destinou parte desses recursos para a UEPB.
A responsabilidade pelas tragédias vividas pela comunidade universitária também recai sobre esse descaso orçamentário. A reitoria será obrigada a remanejar recursos de áreas essenciais para instalar saídas de emergência — algo que deveria ser prioridade do governo estadual. A omissão diante da crise é uma escolha política.
Para este ano, o governo da Paraíba tem receita e despesas de R$21,93 bilhões — um aumento de 12,89% em relação ao ano anterior. Ou seja, não é falta de recursos, é falta de prioridade.
Governador e deputados estaduais da Paraíba: nossos estudantes querem sair da universidade com um diploma nas mãos, não dentro de um caixão. Respeitem a Lei de Autonomia da UEPB. Garantam os recursos necessários para que a universidade cumpra seu papel. A UEPB é um patrimônio do povo paraibano. Respeitem a vida de seus estudantes, técnicos, professores e trabalhadores terceirizados.

MOÇÃO: Por Memória, Justiça e Reparação: Pelo Fim da Anistia aos Algozes da Democracia

A conjuntura política nacional reafirma a urgência da luta em defesa da democracia e da justiça de transição no Brasil. A impunidade dos crimes da ditadura e os ataques recentes ao Estado Democrático de Direito, como o 8 de janeiro, evidenciam a necessidade de responsabilização dos envolvidos, rompendo com o ciclo de violação sistemática dos direitos humanos.
A UNE, vítima direta da repressão e protagonista histórica nas lutas democráticas, tem papel legítimo na defesa da memória, da verdade e da reparação. A atual interpretação da Lei da Anistia impede a responsabilização de torturadores, em afronta a compromissos internacionais, e legitima a impunidade. A proposta de anistiar os golpistas de 2023 com o PL em tramitação no Congresso, somada às arbitrariedades da Lava Jato, que instrumentalizou o Judiciário e pavimentou o caminho para a extrema direita, reforça o projeto de impunidade histórica dos detratores da democracia. 
A democracia se constroi com memória ativa, justiça, reparação e transformação social. Rejeitar novas anistias, apoiar a revisão judicial da Lei da Anistia e reparar vítimas da perseguição política são tarefas inadiáveis. A história nos ensina que só há justiça quando se tem memória, responsabilização e reparação e por isso que propomos que a UNE:

1. Apoie a campanha “Memória, Justiça e Reparação” da FENED;
2. Reafirme a UNE como amicus curiae nas ações pela revisão da Lei da Anistia; 
3. Atue firmemente contra os projetos de anistia aos golpistas em tramitação no Congresso Nacional;
4. Denuncie as arbitrariedades judiciais da Lava Jato e exija reparação às vítimas do autoritarismo judicial;
5. Mobilize DCEs e CAs para ações de formação sobre a importância justiça de transição e da democracia;
6. Lute pela revisão da Lei da Anistia para torturadores e os golpistas do 8 de janeiro;
7. Reafirme que revisar a anistia é um ato de justiça histórica.

SEM ANISTIA! PARA QUEM ATENTA CONTRA A DEMOCRACIA!
PARA QUE NUNCA MAIS ACONTEÇA! 
PUNIÇÃO AOS TORTURADORES DA DITADURA!


O movimento estudantil paranaense unificado pela revogação da Lei-Geral das Universidades

Em 2021, o governador Ratinho Júnior aprovou, a toque de caixa, a lei 20933/21, uma versão paranaense do projeto "Future-Se", com o objetivo de estabelecer "parâmetros" únicos relacionados ao número de docentes e alterar a forma de financiamento e distribuição de recursos entre as universidades estaduais. A lei, que diversas vezes foi reprovada por professores, servidores e estudantes em suas universidades, é, na realidade, uma afronta à autonomia universitária.

Na prática, a lei diminui a quantidade de professores efetivos, removendo 745 vagas do sistema estadual de ensino, e extinguindo 3 mil cargos que não serão repostos com após aposentadoria do servidor, afetando também a autogestão e aprofundando a precarização do trabalho docente e dos agentes universitários. Não obstante, a LGU também determina o congelamento das carreiras e restringe a realização de concursos públicos, consolidando um projeto de governo que reduziu o orçamento para o ensino superior.

Para além disso, a LGU impõe uma carga horária excedente em relação às atividades de ensino, impedindo os docentes de realizar atividades de pesquisa e extensão, que não são contabilizadas, trazendo um prejuízo nefasto ao tripé ensino, pesquisa e extensão. Em seu cerne, a lei tem como função impor o fechamento de cursos que não atinjam os índices de matrículas estabelecidos, colocando as universidades sob o olhar gerencial da Secretaria de Ensino Superior. Desta forma, a LGU anda de mãos dadas com os sucessivos cortes orçamentários e desmonte da educação - inclusive do ensino básico - promovidos pelo governador. Esses cortes são criminosos. São uma escolha política contra o povo, contra os filhos e filhas da classe trabalhadora que estudam, pesquisam e produzem conhecimento
nas universidades públicas.

A continuidade da vigência da LGU sobre as universidades paranaenses, para além de ser um descumprimento ao artigo 207 da Constituição Federal, é também uma contribuição do governo estadual no sufocamento da autonomia de cátedra, roubando os direitos das comunidades universitárias de conduzir a administração e a organização local de acordo com suas demandas e particularidades. Sabemos que nossas universidades são pontos focais na produção de conhecimento científico, cultural, artístico e técnico e são essenciais na construção de um Paraná preparado para enfrentar os problemas de hoje e os desafios do amanhã.

Um estudo realizado pelas universidades comprova isso, apontando que cada real investido nas instituições de ensino superior é retornado multiplicado por quatro nas economias locais e regionais. Se hoje o Paraná possui uma das maiores economias do país, isso também se deve, em parte, ao trabalho realizado dentro das instituições de ensino superior. Esse retorno é visto também no mercado de trabalho paranaense, que mostra que mais de 90% da mão de obra formada pelas universidades estaduais reside e atua no Paraná. Na área da extensão, se somadas as regiões Norte, Centro-Sul e Campos Gerais, mais de 1 milhão de pessoas são beneficiadas com ações extensionistas das Universidades Estaduais de Londrina, Maringá, Ponta Grossa, Unicentro e Estadual do Norte do Paraná. Esse incentivo
dado à educação pública promove o crescimento econômico e o desenvolvimento social do Paraná.

A nossa luta pela revogação da LGU não é de hoje. Desde 2019, a União Paranaense dos Estudantes e os Diretórios Centrais dos Estudantes das sete universidades vêm construindo atos e mobilizações contra a LGU, revindicando a sua revogação. Na Caravana da UPE realizada no último ano, trouxemos o debate sobre os danos que já vem sendo sentidos por essa política na universidade. É por isso que essa luta precisa ter como protagonistas os estudantes paranaenses, que, incansáveis e mobilizados em cada sala de aula, de norte a sul do nosso Estado, continuem a pressionar o governo e os seus deputados para revogarem essa estratégia de desmonte do ensino superior. Investir na educação é investir no futuro do Paraná e do Brasil. Os estudantes e representantes de suas entidades reunidas aqui neste CONEG seguirão unidos contra qualquer retrocesso para a educação.

Seguiremos na luta para que o governo Ratinho Júnior revogue a lei. Revoga LGU
já!

São Paulo, 18 de abril de 2025.
PELO FIM DA ESCALA 6X1! OS TRABALHADORES QUEREM VIVER!

Desde os primórdios do capitalismo a classe trabalhadora resiste a privação de sua cultura e seus costumes sendo forçados a trabalharem em uma escala desumana, dedicando todo seu tempo a única forma de sobreviver que lhe restou: sua força de trabalho. É necessário que a União Nacional dos Estudantes esteja junto à classe trabalhadora, na luta pelo fim da escala 6X1 e sem prejuízo de remuneração para trabalhador, o que garantirá ao trabalhador brasileiro o acesso digno a saúde, cultura, esporte, lazer e a tempo de qualidade com sua família.
	A luta contra a escala 6x1 perpassa por uma luta pela transformação no sistema econômico que explora de forma impiedosa nossos trabalhadores e, sobretudo, a nossa juventude com o sucateamento das relações de trabalho. Para além de sermos veementemente contra a desumanidade contida na jornada de 44 horas semanais, é preciso lutar pela garantia de geração de empregos dignos aos trabalhadores brasileiros, com a garantia de direitos da classe trabalhadora. 
É sabido que nunca os trabalhadores conseguiram ganhar nada sem que houvesse luta e é por isso que devemos conclamar os estudantes de todo o Brasil somarem-se nas lutas pelo fim da escala 6x1 e por emprego digno para o povo brasileiro!

UFRJ SEM FOME: Todo apoio a luta dos trabalhadores terceirizados do bandejão, pela defesa de mais orçamento para as universidades!

Historicamente, e principalmente como consequência dos últimos anos de governo Bolsonaro de retrocesso e ataque a educação pública em nosso país, as instituições de ensino superior (IES), sobretudo as universidades federais enfrentam um processo de precarização do ensino, corte de verbas e redução dos orçamentos anuais para custear as necessidades básicas sobre sobrevivência e funcionamento das atividades. 

A fim de reduzir gastos e conseguir manter as portas da universidade abertas, a terceirização de serviços a partir de empresas privadas é uma das estratégias utilizadas, porém essa escolha dada pelas universidades para prestação de serviços se configura como um mecanismos de precarização do trabalho para os funcionários da empresa terceirizada, sem a garantia de direitos trabalhistas e com a flexibilização da relação entre patrão-funcionário, justamente a camada mais vulnerável da população, que acaba estando num papel de submissão a contratos exaustivos, com cargas horárias elevadas e ainda, distante da organização dos trabalhadores. Este modelo de trabalho, é causador do desgaste físico e mental dos trabalhadores, que ao prestar serviços às empresas privadas, têm sua mão de obra explorada e mal remunerada. 

Esse contexto se põe a prova no atual contexto vivenciado na maior do Brasil, hoje a UFRJ enfrenta uma situação muito grave, durante as duas últimas semanas, estudantes junto aos trabalhadores do restaurante estudantil se uniram em cobrança e denúncia do não pagamento dos salários aos trabalhadores do bandejão, não pagamento da recisão de contratos e não pagamento do FGTS a servidores demitidos por participarem de greves por atrasos anteriores, importante colocar, que este atraso no pagamento não se refere ao pagamento da universidade à empresa, mas sim do repasse da empresa aos seus funcionários, escancarando a política inimiga dos trabalhadores da empresa Nutryenerge, responsável pelo funcionamento do bandejão.

Diante das denúncias, a comunidade estudantil começou a se mobilizar e organizar pela pauta e se somar a paralisação dos terceirizados, entendendo que nenhum trabalhador pode trabalhar sem salário e nenhum estudante pode estudar com fome, foram organizados calotaços ao bandejão, para que todos os estudantes pudessem se alimentar de graça, sem que os trabalhadores tivessem que trabalhar sem ter seus salários pagos.

Hoje, não somente na UFRJ mas em todo o Brasil, nos deparamos com uma questão urgente: a insegurança alimentar. Milhares de pessoas passam fome em nosso país, e somente no estado do Rio de Janeiro, 2 milhões de cidadãos se encontram em situação de insegurança alimentar e fome, e essas pessoas, também estão dentro da UFRJ. 

Vitória da incessante luta do movimento estudantil, os restaurantes estudantis se configuram como uma importantíssima política de assistência estudantil, responsável pela alimentação de milhares de estudantes todos os dias, a existência do bandejão nos diferentes campi da UFRJ, garante com que os alunos possam assistir as aulas, produzir ciência e conhecimento para a sociedade. Não abriremos mão de nenhuma conquista e o bandejão não está a venda! 

O movimento estudantil da UFRJ e o movimento estudantil brasileiro precisa se somar a luta dos trabalhadores da UFRJ, pela garantia de seus direitos e também pela garantia que possamos estudar sem fome. 

Pelo imediato pagamento de todos os trabalhadores terceirizados da UFRJ, pela responsabilização e cobrança da empresa caloteira Nutryenerge responsável pela fome na UFRJ e por mais investimentos para a educação! Terceirizado não é escravo e o bandejão não está a venda!

Por autodeterminação e soberania dos povos já! Solidariedade internacionalista aos povos saarauís e ao povo Palestino! 

Há muitos anos, denunciamos as guerras em todo o mundo e os impactos sobre as vidas de homens e mulheres e manifestamos solidariedade internacionalista ao povo palestino e às mulheres saarauís. Para nós, a autodeterminação e soberania dos povos é premissa organizativa e nos direciona em todas as trilhas de posicionamento e auto-organização política.
Reunidos no 71º CONEG da UNE, em abril de 2025, expressamos nossa mais profunda solidariedade ao povo palestino, vítima de um genocídio brutal conduzido pelo Estado de Israel. Desde outubro de 2023, milhares de vidas foram ceifadas em Gaza e na Cisjordânia, e os crimes de guerra seguem se aprofundando. 
Neste 17 de abril, Dia do Prisioneiro Palestino, denunciamos o desaparecimento forçado, a tortura sistemática e a execução de prisioneiros — incluindo mulheres, crianças e doentes — por um regime de apartheid liderado por criminosos de guerra como Ben Gvir. Nas celas das prisões, mais de 9.900 pessoas resistem em condições desumanas, pagando com a vida o preço de defender seu povo, sua terra e sua dignidade.
A atual ofensiva israelense em Gaza resultou em mais de 120 mil palestinos desalojados e já ceifou centenas de vidas de pessoas nos dois territórios. Não é possível estabelecer a paz nessa região sem justiça e sem reconhecer todos os tratados que Israel nunca assumiu.
Não acreditamos na saída militarizada, mas compreendemos a reação armada de um povo que vive um processo histórico de massacre e opressão.
Em meio à guerra, as mulheres saarauís tem papel fundamental na produção e garantia da sobrevivência material, na administração e gestão de boa parte do território, nos protestos e denúncias pacíficas às perseguições, cárceres privados e todos os tipos de violências impostas aos/às ativistas que lutam pela desocupação do território. As mulheres saarauís são símbolos de resistência, não apenas para seu povo como para todas as mulheres do mundo.
Nossa dor e nossa luta são a luta das mulheres saarauís por liberdade, porque nós, mulheres brasileiras, sabemos bem a força que precisamos e temos para sobreviver. Elencamos táticas e estratégias desde que nascemos no intuito de passar por nossas próprias vidas minimizando as violências sofridas e lutando para que outras mulheres sobrevivam às violências que elas sofrem.
A luta histórica em defesa do povo Palestino e pela autodeterminação das mulheres saarauís deve ser um elemento central e de marco histórico no todo das organizações do Movimento Estudantil e Movimentos Sociais.
Por isso, convocamos o conjunto dos movimentos e organizações a intensificarem as mobilizações pela autodeterminação dos povos e contra às guerras, em solidariedade ao povo Palestino. 

Palestina livre já! Pelo reconhecimento da República Árabes Saarauí Democrática!















